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opinião
Segunda-feira, 22 de julho de 2024

 ⁄ PALAVRA DO LEITOR  ⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

Brasil e Argentina têm re-
lações históricas, com desta-
que para o turismo e o comér-
cio entre os dois países. Na 
questão política institucional, 
o fato de o presidente Javier 
Milei não ir à cúpula do Mer-
cosul só atrapalha à Argenti-
na (coluna Repórter Brasília, 
Jornal do Comércio, edição 
de 17/07/2024). Que Mercosul, 
meu caro? Se comprar algo 
no Uruguai, por exemplo, e 
trazer para o Brasil, seja na 
mala, seja via internet, paga-
mos o custo do câmbio, o cus-
to do frete e, ao chegar aqui, 
a receita federal soma tudo, multiplica por dois e manda a conta. 
Se não pagar, perde tudo. (Vinícius Moraes)

Minuto Varejo
A pré-venda da marca gaúcha de alfajores Odara garantiu os 

salários dos funcionários no pós-inundação. Agora, a marca vol-
ta ao mercado, sob empolgação da equipe da fábrica localizada 
na Zona Norte de Porto Alegre. A novidade é que a marca está 
tendo pedidos de novos varejos (coluna Minuto Varejo, site do JC, 
12/07/2024). Que legal! Eu já consumia, mas não tinha me dado 
conta que era produção local. É ótimo! (Edneuza Corrent)

Dólar
A mediana do relatório Focus para a cotação do dólar no fim 

de 2024 se manteve em R$ 5,20 na primeira semana de julho. Um 
mês antes, a estimativa era de R$ 5,05. A estimativa intermediá-
ria para a moeda norte-americana no fim de 2025 subiu de R$ 
5,19 para R$ 5,20, contra R$ 5,09 quatro semanas antes (Site do 
JC, 08/07/2024). Vão esperando. Quem não entende nada de eco-
nomia vai pagar o pato com essa interferência política no Banco 
Central. O povo não tem compreensão de que não somos uma ilha. 
Não dá pra argumentar com gente sem embasamento técnico. (Da-
niel Wiese)

Pelotas
A comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em al-

gumas vias públicas de Pelotas, município do Sul do Estado, está 
proibida entre a meia-noite e às 6h. A determinação se deu a par-
tir de um decreto sancionado pela prefeita, Paula Mascarenhas, a 
partir da reivindicação de residentes e comerciantes que sofrem 
com altos ruídos e acúmulo de lixo nos espaços públicos. A ver-
dade é que 98% pagam pelos 2% irresponsáveis. (José Serrano 
Agustoni)

Reconstrução
O governo federal, por meio do Ministério Extraordinário de 

Apoio à Reconstrução do Rio Grande do Sul, vai ressarcir R$ 1,3 
bilhão em crédito a empresas do Estado. A medida para pessoas 
jurídicas se soma ao R$ 1,4 bilhão da restituição do IR, já destinado 
às pessoas físicas que buscaram auxílio diante da tragédia climá-
tica (JC, 11/07/2024). É muito anúncio e na prática nada acontece. 
(Izabela Garcia)

Saneamento em terra de extremos

A queda de braço entre STF e Congresso

Os desafios climáticos no Rio Grande do Sul, 
que variam de enchentes catastróficas no inverno 
a severas estiagens no verão, exigem da Corsan 
um olhar estratégico sobre a gestão de recursos 
hídricos. De acordo com o Instituto Trata Brasil, 
quase 40% de toda água tratada é perdida antes 
de chegar às residências dos gaúchos, percentual 
acima da média nacional. Isso significa que in-
vestir em tecnologias de detecção de perdas e so-
luções sustentáveis, como a utilização de satéli-
tes para identificar vazamentos invisíveis na rede 
de distribuição, é o único novo caminho possível 
para quem tem, na água, sua matéria-prima.

A adaptação às mudanças climáticas e a bus-
ca por um sistema mais sustentável são “velhas-
-novas” prioridades neste mercado, que, de forma 
ainda mais urgente, está revisando suas infraes-
truturas para torná-las mais resilientes. A Corsan, 
por exemplo, já estuda a substituição de estações 
de captação e de tratamento às margens de rios 
por poços profundos, tecnologia mais estável e 
segura, além de medidas como a ampliação da 
construção de reservatórios visando não apenas 
enfrentar desastres naturais, mas também garan-
tir água potável no longo prazo.

Os extremos do clima demandam uma nova 
relação com o meio ambiente, com medidas efeti-
vas que contribuam para o reequilíbrio do ecos-
sistema de forma mais ampla. Um exemplo é que 
cerca de 80% da matriz energética da Corsan é 

“limpa”, vinda de fontes renováveis, um dado re-
levante considerando que a energia elétrica é um 
dos principais insumos do saneamento básico.

Tanto no excesso de chuvas quanto na escas-
sez hídrica, o fato é que a capacidade de respos-
ta da Companhia foi ampliada por resultado da 
privatização e do poder de ação do controlador 
– uma empresa do porte da Aegea, com unida-
des de negócio em 15 estados do País. Esse novo 
cenário foi crucial para 
colocar de pé forças-ta-
refas históricas, de es-
cala inédita no mer-
cado do saneamento, 
que transformaram 
crise em retomada. Na 
enchente de maio, em 
pouco mais de dez dias 
a empresa conseguiu 
restabelecer o abaste-
cimento de água para 
906 mil imóveis.

O compromisso legal com a universalização 
do acesso à água e esgoto, aliado a um plano de 
investimentos potente, passa pela consciência 
corporativa de que modernizar o saneamento bá-
sico salva não só o próprio serviço, mas também 
a dignidade das pessoas e as condições de enfren-
tar todo e qualquer recomeço.

Presidente da Companhia Riograndense de 
Saneamento (Corsan)

Com a recente formação de maioria no Supremo 
Tribunal Federal (STF) para não considerar crime o 
porte de maconha para uso pessoal, em até 40 gra-
mas, o Congresso Nacional reagiu energicamente. 

À imprensa, Lira, presidente da Câmara, decla-
rou que criará comissão especial para a chamada 
“PEC das drogas”, a fim de discutir o projeto que 

prevê proibição total – 
incluindo o porte para 
consumo. Além disso, 
o presidente do Sena-
do, Rodrigo Pacheco, 
também se manifestou 
em discordância à de-
cisão do STF. Contudo, 
a matéria apenas foi 
objeto de deliberação 
pela mais alta corte do 
País por flagrante rela-
xamento do Congresso 

Nacional que, até hoje, não pautou tal questão de 
inegável importância e repercussão.

 Com a ampla divulgação do julgamento, so-
breveio a inevitável cobrança de segmentos sociais 
extremamente influentes junto ao Poder Legislati-
vo, cita-se como exemplo, evangélicos e conserva-
dores. Não obstante isso, o fato de ter o Supremo 
decidido sobre matéria tão relevante deixa o Con-

gresso em “saia justa” já que ele sim deveria ter 
pautado o assunto. Afinal de contas, a competên-
cia para legislar é dele e não do STF. Agora, reage 
às pressas e em tom até caloroso, a fim de que não 
acabe restando um mero “espectador” da tomada 
de decisão pela Suprema Corte. Dito isso, é impor-
tante chegarmos ao cerne da questão: a aparente-
mente interminável queda de braço entre Supremo 
e Congresso não pode prosseguir, sob pena de cau-
sar ainda mais ruídos entre os poderes da Repúbli-
ca – que deveriam funcionar de forma independen-
te e harmônica.

 É possível observar que, nos últimos 8 anos, 
diversos foram os embates entre os poderes, em es-
pecial Legislativo e Judiciário, em decorrência de 
omissões do primeiro em pautar temas considera-
dos espinhosos e que acabaram por ser debatidos 
no pleno do Supremo, causando, de forma até in-
coerente, desconforto na Câmara e Senado – e ge-
rando manifestações afrontosas.

 Não podemos nos desassociar do pregado na 
Constituição Federal. Ressalta-se, novamente: os 
poderes são independentes e harmônicos entre si. 
Congresso deve legislar. Independentemente do 
quão delicado – e até impopular – seja o tema. Judi-
ciário deve julgar – com base nas leis criadas pelo 
Congresso. E Executivo executa – os projetos de um 
e as decisões do outro.

Advogado

Mercosul
Samanta Takimi

Lucas Loeblein
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Quarta-feira, 17 de julho de 2024

Repórter Brasília

Editora: Paula Coutinho
politica@jornaldocomercio.com.br

Lula, Milei e o Mercosul

O Itamaraty chamou o embaixador do Brasil na Argentina, Ju-
lio Bitelli, para debater a relação entre Brasil e Argentina, após a vi-
sita do presidente Javier Milei ao Brasil, onde participou de reuniões 
políticas, em Santa Catarina, sem seguir o protocolo diplomático de 
falar com o governo brasileiro. Ele reuniu-se com o ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) e com parlamentares bolsonaristas. O presiden-
te argentino também não participa de reuniões do Mercosul, e tem 
tido uma relação pouco amistosa com o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT, foto), apesar da importante parceria comercial entre 
Brasil e Argentina.

Importância da Argentina
Para Lula, “é uma bobagem imensa o presidente de um país 

importante como a Argentina não participar de uma reunião com o 
Mercosul. Agora, uma coisa é verdade: estamos trabalhando o for-
talecimento do Mercosul com a Argentina porque acreditamos na 
importância do país, que é extremamente relevante para o sucesso 
do Mercosul”.

Dois atores principais do Mercosul
O deputado federal gaúcho Heitor Schuch (PSB), presidente da 

Comissão Especial das Mudanças Climáticas do Parlasul, questio-
nado sobre as relações Milei e Lula, disse ao Repórter Brasília que 
“o Mercosul tem o mundo dos negócios e das empresas, e com go-
verno ou sem governo, deve ter lá o seu rito normal. Nós vendemos 
muitas coisas para os argentinos, de outra parte, nós compramos 
muitas coisas da Argentina, são os dois atores principais, com a 
maior população”.

Ausência ‘só atrapalha a Argentina’
Na questão política institucional, pontua Heitor Schuch, “o pre-

sidente Milei não ir à cúpula do Mercosul só atrapalha a Argentina. 
Os outros países estiveram reunidos, vão estar reunidos, vão coor-
denar os trabalhos, e vão fazer os negócios”.

Reunião em Foz do Iguaçu
O deputado Heitor Schuch anunciou que a primeira reunião da 

Comissão Especial das Mudanças Climáticas do Parlasul será dia 19 
de agosto, em Foz do Iguaçu. A próxima reunião será em Assunção, 
no Paraguai, e depois terá uma reunião em Buenos Aires.

RICARDO STUCKER/PR/JC

 ⁄ MUNICIPALISMO

O 42º Congresso de Muni-
cípios do Rio Grande do Sul ini-
ciou ontem, reunindo autorida-
des de cidades gaúchas e tem 
como foco a discussão sobre a 
reconstrução do Estado frente 
à calamidade climática ocasio-
nada pelas enchentes de abril e 
maio. No painel de boas-vindas, 
prevenção e governança foram 
ideias que se destacaram na fala 
dos palestrantes.

O presidente da Federação 
dos Municípios do Rio Grande 
do Sul (Famurs), Marcelo Arru-
da, abordou a temática do en-
contro. “Precisamos nestes dois 
dias debater e cobrar das nossas 
lideranças estaduais e federais 
que ações podemos, além de re-
cuperar, prevenir ou mitigar os 
efeitos climáticos. Além de cons-
truirmos e ajustarmos as obras 
para serem mais resilientes, pre-
cisamos juntos com a nossa so-
ciedade construir cidades mais 
sustentáveis”, comentou.

À frente da Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM), 
Paulo Ziulkoski focou no deba-
te federativo, dando destaque 
às iniciativas da entidade para a 
recomposição das finanças mu-
nicipais. Segundo o dirigente, 
“estamos aqui testemunhando 

Congresso da Famurs destaca 
governança e crise climática
Encontro de autoridades municipais gaúchas ocorre até hoje na Capital

Ana Carolina Stobbe
ana.stobbe@jcrs.com.br

Gestores também abordaram temas como a recomposição das finanças 

IGOR FLAMEL/FAMURS/JC

talvez o pior período para a ges-
tão pública”.

Nesse aspecto, Ziulkoski de-
fendeu a desoneração da folha 
no passivo atuarial, considera-
da por ele a principal fonte de 
recursos para as prefeituras no 
momento, visto que não depen-
de do envio de verbas para a 
União. “Temos que olhar para o 
nosso lado também, dos municí-
pios”, afirmou.

Já o foco da fala do o mi-
nistro do Tribunal de Contas da 
União (TCU), Augusto Nardes, 
foi a governança, sem a qual, 
ele acredita não ser possível ter 
políticas públicas. “É claro que 
a governança não resolve tudo, 
mas o País tem que estar prepa-
rado para enfrentar o que acon-
tece”, defendeu.

Além deles, estiveram pre-

sentes no painel o assessor da 
secretaria de Assuntos Federati-
vos, Tiago Braga, que compare-
ceu em nome do governo federal, 
o deputado estadual Elizandro 
Sabino (PRD), que representou 
a Assembleia Legislativa, o pre-
sidente da Associação Médica 
do Rio Grande do Sul (Amrigs), 
Gerson Junqueira Junior, e o pre-
sidente do Tribunal de Contas do 
Estado (TCE-RS), Marco Peixoto.

O governador Eduardo Lei-
te (PSDB) tinha sua participação 
agendada para as 10h da manhã. 
A fala, entretanto, foi transferi-
da para o final da tarde devido a 
outra agenda marcada pelo che-
fe do Executivo. Leite reservou a 
manhã para apresentar seu pa-
cote de reforma administrativa 
a aliados da base na Assembleia 
Legislativa e à imprensa.

 ⁄ PODER LEGISLATIVO

Assembleia deve convocar extraordinária na sexta 

Com o recesso parlamentar 
iniciando hoje, a Assembleia Legis-
lativa do Rio Grande do Sul deve 
convocar sessão extraordinária na 
sexta-feira, dia 19, para apreciar e 
votar um pacote de projetos que 
reestrutura setores do funcionalis-
mo público do Estado.

De autoria do Executivo e apre-
sentado ontem à imprensa pelo go-
vernador Eduardo Leite (PSDB), o 
pacote consiste em três projetos de 
lei que preveem a equiparação dos 
planos de carreira para diferentes 
órgãos e autarquias, a ampliação 
dos salários, um reajuste para a se-

gurança pública e a contratação de 
servidores temporários. 

O recesso parlamentar inicia 
nesta quarta e se estende até o dia 
31 de julho. Para votar os projetos 
de Leite nesse período, a Assem-
bleia precisa convocar sessão ex-
traordinária. A previsão é que o 
governo do Estado envie os proje-
tos ao parlamento hoje e a extraor-
dinária para apreciá-los seja con-
vocada para a sexta-feira. 

O governador afirma que há 
um caráter de urgência para a vo-
tação deste pacote em função da 
perda de arrecadação após as en-
chentes que assolaram o Rio Gran-
de do Sul em maio. Conforme Lei-
te, há o risco de que essa redução 
na captação de recursos para o Es-
tado resulte no desenquadramento 

do limite prudencial das contas do 
RS, o que impossibilitaria a apro-
vação dos projetos no caso de se-
rem enviados à Assembleia após 
o recesso. 

Na sessão de ontem, última 
antes da paralisação das ativi-
dades parlamentares, a Assem-
bleia aprovou oito proposições. 
Entre elas, a matéria que institui 
a Política de Albergues Prisionais 
para Mulheres no Estado; a que 
reorganiza serventias extrajudi-
ciais em diversos municípios; a 
que inclui o patinete como meio 
de mobilidade urbana sustentável; 
dois projetos do Poder Executivo 
que tratam da transferência a mu-
nicípios de segmentos de rodovias; 
e três requerimentos relativos ao 
recesso parlamentar.

Bolívar Cavalar
politica@jornaldocomercio.com.br

Quase 40% de 
toda água tratada 

é perdida antes 
de chegar às 

residências dos 
gaúchos

Leia o artigo “É preciso falar de economia circular na retomada do RS!”, de Fabrizio Panichi, em www.jornaldocomercio.com
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